INDICAÇÃO Nº 
182
, DE 2007

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo para que determine as providências necessárias, no sentido de que seja implementada a  Política Estadual de Prevenção e Atendimento da Gravidez na Adolescência, prevista na Lei Estadual nº. 11.972, de 26 de agosto de 2005. 

JUSTIFICATIVA

Desde agosto de 2005 está em vigor a Lei Estadual nº. 11.972/05, que trata da Prevenção e Atendimento da Gravidez na Adolescência. Apesar de sua relevância, a aplicação da lei ainda não foi implementada pelo Governo do Estado, lamentavelmente. 

Sabemos que o Programa de Atenção Integral à Saúde do Adolescente tem realizado ações concernentes ao tema em questão, com obtenção de resultados satisfatórios. No entanto, defendemos que as ações sejam mais abrangentes, conforme estabelece o Projeto de Lei.  

No Brasil, cerca um milhão de adolescentes engravidam e tornam-se mães, a cada ano. Estudos mostram que, desde a década de 70, cresce o número de adolescentes grávidas e diminui a idade de incidência da gravidez. Entre as garotas grávidas atendidas pelo SUS no período de 1993 a 1998, houve aumento de 31% dos casos de meninas grávidas entre 10 e 14 anos. Naquele período, 50 mil adolescentes foram parar nos hospitais públicos devido a complicações de abortos clandestinos. Quase três mil na faixa de 10 a 14 anos.

Conforme dados da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, 17% das gestantes atendidas na rede pública estão na adolescência. Estudos e pesquisas mostram que as mães estão ficando mais jovens. Nas últimas três décadas, o número de meninas de 10 a 14 anos que engravidaram cresceu três vezes mais que a média de todas as mulheres.

Levantamento feito pela Fundação SEADE aponta que de 1970 a 1995, as mães na faixa de 15 a 19 anos passaram de 63,9 em mil para 80,4, representando uma elevação de 26%. O crescimento do número de mulheres paulistas que se tornaram mães concentra-se na faixa etária de 15 a 24 anos.

A questão se torna mais grave quando se constata que o número de adolescentes que engravidam pela segunda vez também cresce significativamente. E o mais grave é que isto vem trazendo sérios problemas para a vida produtiva e para a inserção social destas jovens: 96,13% das garotas de 15 a 24 anos que engravidam, acabam por abandonar a escola, por não conseguirem conciliar os estudos com os cuidados dos filhos. O abandono da escola só não é inevitável quando a adolescente conta com uma estrutura familiar sólida.

A iniciação sexual precoce, em torno de 15 anos para meninas e 17 para os garotos, conforme a Sociedade Brasileira de Sexualidade Humana, associada a hábitos incorretos, tende a aumentar o risco de gravidez e mesmo de doenças sexualmente transmissíveis e da AIDS. Estudos sobre a utilização de métodos anticoncepcionais para evitar a gravidez mostram que a maioria das adolescentes (80,8%) não usa nada para evitar filhos. Já na faixa de 20 a 29 anos, 44,2% não usa nenhum método.

O paradoxo desta realidade, confirmado pelas pesquisas da Fundação Seade e Unifesp/Universidade Federal de São Paulo, é que o problema não é de desinformação, pois 95% das adolescentes entre 15 e 19 anos, mesmo com histórico de mais de uma gravidez, disseram conhecer algum tipo de método anticoncepcional. Isto nos leva a concluir que nunca uma geração esteve tão bem informada e, ao mesmo tempo, tão sujeita à gravidez precoce e à contaminação pelo vírus HIV. 

A adolescente pode, ainda, apresentar deficiências de crescimento e de desenvolvimento, registrar problemas emocionais e comportamentais, sofrendo  de prejuízos educacionais e de aprendizado. Também pode haver complicações na gravidez e no parto. Muitas jovens escondem a situação e não fazem um pré-natal adequado.

Essa realidade reforça a necessidade da implantação de uma política efetiva de saúde sexual, voltada para adolescentes e jovens, que contemple o atendimento direto às adolescentes grávidas e aos seus companheiros, ações abrangentes e integradas de educação, orientação e prevenção à gravidez precoce e às doenças sexualmente transmissíveis, visando a mudança de hábitos, atitudes e comportamentos.

O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê, em seus Artigos 7º, 8º e 11, referentes ao Direito à Vida e à Saúde, que crianças e adolescentes têm direito à proteção, à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência. Assegura, ainda, à gestante, através do Sistema Único de Saúde, o atendimento pré e peri natal, e o atendimento médico à criança e ao adolescente, garantindo o acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde.

Para que o ECA seja efetivamente cumprido, é necessário criar programas públicos, que tenham como enfoque básico: atendimento ambulatorial, acompanhamento e orientação pré-natal, envolvendo o casal, internação para o parto ou em situações de emergência, atendimento psicológico grupal e individual, orientação e apoio psicossocial, orientação sobre métodos contraceptivos, ações de prevenção nos próprios serviços de saúde e nas escolas e abrigo para adolescentes e jovens que não tenham respaldo familiar ou morem nas ruas.

A situação é muito preocupante e requer políticas consistentes. 
Aprovado por decisão soberana desta Casa de Leis, porém, vetado pelo Sr. Governador, o Projeto de Lei 108/00 objetiva a prevenção da gravidez precoce, por meio de ações desenvolvidas nos serviços de saúde e nas escolas. Como o veto baseou-se no argumento de que o objeto da referida propositura é prerrogativa exclusiva do Poder Executivo, a presente Indicação visa cobrar a implementação da Política Estadual de Prevenção e Atendimento à Gravidez na Adolescência.

A política será desenvolvida por uma equipe interdisciplinar, formada por médicos, psicólogos, assistentes sociais, enfermeiros e educadores. 
Além da prevenção, é indispensável que, uma vez constatada a gravidez, a adolescente receba atendimento psicológico e orientação psicossocial. Também há que ser assegurado o atendimento ambulatorial e acompanhamento pré-natal. 


A necessidade de ações capazes de mudar os hábitos e comportamentos de nossos adolescentes e jovens, tornando-os mais fortalecidos no processo de se prevenir adequadamente das conseqüências negativas de uma gravidez precoce ou de uma doença sexualmente transmissível ou da AIDS, aponta para a urgência e a indispensabilidade de um programa como o que é apresentado nesta Indicação. 

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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